
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 039 DE 17 DE MAIO DE 2.012 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 634/2009 - PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS - PERÍODO DE 2010 A 2013, FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE.

I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre alteração no Plano Plurianual de Investimentos (PPA) - período de 2010 a 2013 - para atender solicitação do Fundo Social de Solidariedade.
II - A JUSTIFICATIVA 





Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Executivo o seguinte: 



“O presente Projeto de Lei Complementar é encaminhado a esta Casa de Leis juntamente com o Projeto que solicita aprovação para alteração dos mesmos projetos e objetivos nos Anexos V e VI da Lei  Complementar  nº  887,  de 13  de  setembro de 2011, alterados pela Lei Complementar nº 907, de 22 de novembro de 2011 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012.



Conforme informação da Presidente do Fundo Social de Solidariedade do Município no Processo nº 17.083/12, o contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Botucatu e a Solucard Administradora de Cartões e Convênios Ltda, contempla a possibilidade do Fundo Social de Solidariedade destinar recursos recebidos para obras sociais de interesse do município.  Interessada em cumprir sua missão levando a efeito a melhoria na qualidade de vida da população, preferencialmente aqueles em alto grau de vulnerabilidade e riscos, acrescenta o compromisso de propiciar inclusão social e a interação comunitária à terceira idade.



Esclarece ainda, que tem como base o estatuto da pessoa idosa (Lei 10.741 de 01 de outubro de 2003) aonde prevê ações essenciais inclusivas, direcionadas a este segmento em todo território nacional, o Plano Estadual para a Terceira Idade, denominado Futuridade lançado em 2008 e o Programa Quero Vida lançado em 2010, ambos buscando, sobretudo a sensibilização em relação ao processo de envelhecimento, a construção e o fortalecimento de uma rede de ações e serviços que os atenda, e ainda o Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo (FUSSESP) que mantém convênios com 641 municípios no Estado para a instalação da Praça do Exercício do Idoso como investimento.



Assim, vem requer a criação de uma ficha orçamentária especifica para que de forma autônoma o Fundo Social de Solidariedade de Botucatu consiga dar continuidade ao programa de treinamento esportivo e incentivo para terceira idade em localidades demandantes, como por exemplo, para atendimento do conjunto residencial Frei Fidélis-CECAP.



A execução desses projetos do Fundo Social de Solidariedade do município, assim como ocorre em nível estadual com o FUSSESP, vem acontecendo desde 2009, com obras que possibilitam a promoção da pratica desportiva, melhoramento da qualidade de vida bem como encontrar novos atletas para os Jogos Regionais do Idoso.



Cabe ainda esclarecer que, intenciona com a abertura da referida ficha, utilizar os recursos e assim transferir para a mesma, do montante do superávit o valor de R$100.000,00(cem mil reais) para disponibilizar espaços produtivos para geração de trabalho e renda como abertura de novas frentes do Projeto Criadores Solidários que se mantém desde 2010. Em todos esses equipamentos cujo FSS investirá, tornará como sua responsabilidade a instalação do trabalho social com monitoria, divulgação, orientação e controle das atividades.



Os mesmos argumentos foram apresentados aos membros do conselho deliberativo do Fundo Social de Solidariedade, que discutiram as propostas e se manifestaram acatando e deliberando favoravelmente às aplicações a serem feitas.”
III - ASPECTOS JURÍDICOS

As normas constitucionais referentes ao orçamento aplicam-se aos Municípios pelo princípio da simetria.

A Constituição Federal define no artigo 165, que o Poder Executivo estabelecerá o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais.

Nos exatos termos da Constituição Federal, a Lei que instituir o Plano Plurianual (PPA) estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.
Outrossim, a Constituição Federal estabelece que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Assim as Leis orçamentárias são instrumentos de previsão de receitas e despesas e também de planejamento, que contempla as diretrizes, os objetivos e metas governamentais durante um dado período ou exercício.

Quanto ao planejamento, nos ensina Rogério Sandoli de Oliveira, in Orçamentos Públicos - A Lei 4.320/1964 Comentada, Editora Revista dos Tribunais, 2.008, p. 138:
Esse planejamento, a despeito de ser resultado de rigorosos estudos, não se encontram livres de falhas, da ocorrência de situações não-previstas e até mesmo imprevisíveis. Isso devido ao espectro demasiado amplo de bens e serviços prestados pela Administração Pública.

Para sanar situação não prevista no Plano Plurianual (PPA), o Projeto de Lei em análise visa a alteração inicialmente mencionada, em cumprimento ao disposto no 167 da Constituição Federal que estabelece que são vedados: VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa.
IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei, nos termos do artigo 165 da Constituição Federal e do art. 168, III do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre o orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o inciso III do artigo 167 da Carta Federal e o artigo 40, II do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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